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Ano calendário - 2000

Ementa:

.RASE	 CALCEM :0. EXCLUSÃO DE VALORES TRANSFERIDOS A

TERCEIROS., IMPOSSIBILIDADE..

O ar( .3", ;S; 2", III, da I ,ei	 9 718/98, ao prever a exclusão da base de cálculo

da COFINS e do PIS de valores que, computados como receita, houvessem

sido transferidos a outras pessoas jurídicas, constituiu norma de eficácia

condicionada à regulamentação pelo Poder Executivo, que não produziu

efeitos porque revogado antes de iegulamenlada.

Recurso Vol untário N egado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Co1egiado, por unanimidade de votos, negar

provimento ao iccurso.

f

Are\.. odre, [(emir r

•

Carlos:ri	 I, le,N/larlins de Lima— Relator

/
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Participaram da sessão de .julgamento os Conselheiros: Belchior Melo de
Sousa, Carlos Ifenrique Martins de Lima (Relator), Rangel Permeei. Fiorin, Daniel Mauricio
Fedato e 'Meio Lafetá Reis.

Relatório

li ata o presente de recurso voluntário contra o Acórdão de	 07-12.284 , de
07 de março de 2008, da D.RJ/Florianópolis/SC, fls.. 66 a 69, que indeferiu a solicitação,
mantendo o despacho decisório, considerando não-homologada a compensação fOrmalizada,
em face da ma.nifestação de inconfOrmidade, lis. 43 a 53..

Em de 19 de setembro de 2003, a contribuinte declara compensação de
COVINS referente ao período de apuração .junho/2003 utilizando crédito de pagamento a maior
da mesma contribuição, relativa ao mês de setembro/2000.

Mesmo após a transmissão da Dcomp o débito objeto dela foi cobrado pela
Delegacia em Florianópolis.

Provocada por requerimento da contribuinte em que reclama a improcedência
da cobrança, a delegacia efetua análise manual da DComp eletrônica, e não constata existência
de crédito, porquanto o pagamento alegado está alocado ao débito que lhe corresponde e que
infbrmado em DCTF, nada havendo disponível (lesse crédito em favor da contribuinte. A
compensação veiculada pela Deomp é não homologada pelo Despacho Decisório de fls.. 20/21

Peitas as argumentações perante a DRI/Florianopolis:

a) preliminares, quanto à suspensão da exigibilidade do débito em discussão,
inclusive da difere.nça de valores entre o que fbi confessado na De lf e o que foi compensado
na DComp; e

b) de mérito, quanto à verossimilhança do seu crédito à luz do que rege o
inciso III, do § 2", do artigo 3', da Lei n" 9718/98 1 , sua solicitação fOi indeferida e, assim,
mantida a não-homologação da compensação.

Cientificada da decisão em 25 de junho de 2008, irresignada, apresenta
recurso voluntário, fls. 73 a 84, por meio do qual reitera todos os seus argumentos trazidos na
manifestação de inconfOrinidade, confirme, em síntese, se os (.lescreve.

a) para se obter a base de cálculo da COFiNS bastam as disposições do artigo
3" e parágrafos da Lei a' 9.718/98;

b) () inciso Ill do §2' desse artigo previu a possibilidade da exclusão para
apuração daquela base de cálculo das receitas transferidas a outras pessoas jurídicas..
Fundamenta a União para negar os efeitos a esse dispositivo . . a lálta de regulamentação,

Art. 3" I . § 2'. [. .1 111 - os valores que, computados como receita, tenham sido transferidos para outra pessoa
jurídica, observadas normas regulamentadoras expedidas pelo Poder Executivo
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atgumento que não pode prosperar, pois somente a lei pode dispor sobre base de cálculo de

contribuições, n.ão podendo esta ser definida. por regulamentos;

c) assenta que quaisquer regulamentações não poderiam fixar os critérios que

compõem a regra matriz de tributação, matéria reservada à lei, e, citando excerto de doutrina

registra que

'a sistemática da não-cumularividade para o PIS e a COFIN,S'
independe de re,52plamentação (--peracional, devendo ser

imediatamente aplicada através- dda _simples c yclusão da base de
cálculo das mencionadas contribuições dos valores- que, tidos
como receita dos contribuintes tenham sido hanskildas para
outras pessoas jui idicas, impedindo o duplo pagamento sobre a
mesma base',

(1) Prevalecendo o entendimento da itia.plicabilidade do inciso LH do §2''

artigo .3" da Lei n" 9 7E8/98 ein razão da ausência de regulamentação, estai -se--h admitindo a

interferência do Poder .Executivo na fixação da base de cálculo de tributos, em flagrante

violação aos princípios constitucionais da legalidade, da estrita legalidade em matéria

tributária, e o disposto no artigo 99 do C-1-N;

e) rolem bra que no sistema ,jurídico brasileiro o r•egulamenio limita-se a

oferecer os meios para o fiel cumprimento da lei. No caso concreto, o dispositivo legal

contempla. todos os requisitos necessários para a sua imediata aplicação, "de jiwilla que a sua

imsLsUneia 11ãO condiciona a aplicação da lei, sob pena de afronta à legalidade tributária

emanada da Constituição (art. 150, 1), e do (.7.7V (art. 97, ./.1/)-.

o relator•io.

Voto

Conselheiro Carlos Henrique Martins de Lima, Relator

Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos previstos para

sua adm iSSi lii 1 idade, portanto dele conheço.

'Não assiste razão à Recorrente. Pmbo•r •a inquestionável a validade da norma,

porquanto adequado o processo de inserção de sua proposição jurídica no ordenamento pátrio,

a questão presente eneonti a barrei  a no plano de eficácia. do Direito posto.

Na linha do positivismo analítico, muito bem defendida pelo italiano "Norberto

Bobbio, a validade de urna norina prescinde do fato da mesma ser ou não efetivamente aplicada

na sociedade, vez que na concessão de um Direito pelo "Estado, embora. tido como legítáno, não

se induz o elemento eficácia,V

O inciso .1.11, do § 2', do art.. 3", da lei. ir " 9.718/98, não é norma autoaplicável,

portanto não lhe socorre, tal como decidiu a instância de piso, pois o legislador conferiu ao

Poder Executivo o desenho dos contornos de como se deveria dar a exclusão de receitas.

•	 •
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Ambas as Turmas de Dileito Publico do S . 1 J (l a e 2") convergem no sentido de
que o art.. 3", § 2", 111, da Lei 9.718/98, nunca ostentou eficácia plena, porque dependente -
desde sua origem - de norma regularnentadora ditei ior do Poder I ;.x.ecutivo, jamais editada:

T RIR rn ÁRIO. PLS E COEINS INCIDÊNCIA SOBRE
RE(T.1121,5	 NS'I'ER11)AS PARA OUTRAS PESSOAS
JURÍDICAS EL] 9 718/91„4111  3", 2", 111 NORMA DE
EPA'ÁCIA LIMELADA AUSL1VCI1 DE REGULAMENTA

1 É de.sa./?cnç.a que na dicotomia das normas fui Mico-
ttibutárias, há a s COgnOMinalaS leis de eficácia limitada ou
condicionada C'onsoante li doutrina do tema, 'as noi mas de
eficácia limitada são de oplicabilidade indireta, mediata c.
l'echcida, [renque somente incidem totalmente sobre esses
interesses após urna normalividade ulterior que lhes desenvolva

e.ficácia	 Isto porque, 'não CVeSieln d0.5 MC101 de ação
essenciais ao seu exeicicio os direitos, que outorgam, Ou os
encargos, que impõem' estabelecem competências. ali ibuições,
poderes, cujo uso tem de aguardar que a Legislatura, se5_undo o
seu	 10, OS' habilite a se evei ceiem'

2 A lei 9.718/91, art 3`; 2", III, optou pen delegai ao Poder
Executivo a missão de reguhunentar a aplicabilidade desta
norma Destarte, O POde'l. Executivo, competente para a
eTtlyedição I/O respectivo (Icei elo, quedou-se' inerte, sendo Leito
que, exercendo sua atividade legislativa constitucional, houve
por bem retirar a referida disposição do universo jurídico,
através da Medida Provisória 1991-18/2000, numa manifestação
inequivoca de ater içá° de sua inconveniência tributária

3 Conquanto o uri 3",	 2', III, da Lei supracitada tenha
ostentado Vigência, careceu de eficácia ante a ausência de sua
imprescindível reguhunentação A.s.s uru, (VdiVO I/O TH tna que
`se o cornando legal inserto no artigo 3"1	 111, da Lei n."
9718/98 previa que a exclusão de c-rédito tributário ali p/- evisla
dependia de normas regulamentares a .serem expedidas pelo
Executivo. é certo que, embora vigente, não teve eficácia no
mundo mi Idico, já que não editado o decreto iegulamentador. a
cilada nOT	 expre.s.sarnente revogado' com a edição de MP
1991-18/200'

4 Deveras, elícito ao leg. / slador, ao outorgar qualquei benefício
tributário, condicionar o(-,N1 gozo Tendo o legislador optado
por delegar ao Poder Execrai-1v a tarefa de estabelecei Os
contornos da isenção concedida, também essa decisão encontia
amparo na sua autonomia legislativa

5 C'onseqúentemenie, "não comete violação ao ai ligo 97, Ir. do
Código 'Tributário Nacional o decisório que em decoirência
deste falo, não reconhece o (Incito de o iec ori ente proceder à
compensação dos valores' que entende lei pago a mais a título de
corar ibuieão para o PIS e a C'OFINS "In casii", O legislador não
pretendem a aplicação imediata e genérica da lei. sem que lhe
firein dados outros contornos como pretende a recorrente, Caso
1:;01111-ai lo, naO leria limitado seu poder de abrangência"	 s

Precedentes das Primeira e Segunda	 mas • RESP 644969 /	 ..5\4
	,ReI Mm ,J0Á:0 OTÁVIO DE NORONHA, Dl de	

\\!:\
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27 09 2004, RLS1" 507876 / R8', deste relatot, D.! de 15 03 2004,
kf sp 445 452, Rei A-lin ,Tos( Delgada, D1 de 10/03/2003

7 Re:Iir:ço ETecial provido

A decisão acima moduz a melhor inietprelação, ao determinar que o citado
dispositivo, não produziu eficácia no período em que vigente -- até ter sido revogado peio art.

47, IV, "h", da MP n" 1.991-18, de 09 de/. ninho de 2000, atual MP 2.158-35, de 24 de agosto de

2001, cm virtude da ausência de regi.liainentacaw

/ /:1 '''	

Pr\9'
Pelo exposto, 1pfiovimento ao Recurso.

e/Carlo,'"	' tique Mai tins de finta
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